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Programa de Desenvolvimento Educacional (PDE-PR): uma política pública do Paraná de formação continuada de professores
Joice Yuko Obata

GD7 – Formação de Professores que Ensinam Matemática
Este texto apresenta o recorte de uma pesquisa em desenvolvimento no Programa de Pós-Graduação em Educação em Ciências e em Matemática (PPGECM), da Universidade Federal do Paraná (UFPR), na linha de pesquisa Formação de Professores que ensinam Ciências e Matemática, que vem sendo norteada pela interrogação: “O que as Produções Didático-Pedagógicas elaboradas no PDE por professores atuantes na educação básica nos dizem sobre as TIC no ensino da matemática?”. Neste texto trazemos compreensões possibilitadas pelo estudo da legislação quando colocamos em destaque a formação continuada do professor de matemática com as TIC, particularmente no estado do Paraná. Assim, trazemos um arrazoado teórico do que conseguimos reunir e resumir sobre a formação continuada de professores que ocorre no estado do Paraná: o Programa de Desenvolvimento Educacional (PDE-PR). 
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Introdução
O presente texto é o recorte de uma dissertação em andamento, direcionada pela interrogação: “O que as Produções Didático-Pedagógicas elaboradas no Programa de Desenvolvimento Educacional (PDE-PR) por professores atuantes na educação básica nos dizem sobre as Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) no ensino da matemática?”. Portanto, ao fazer uma síntese compreensiva do que vem sendo realizado na formação continuada, quando o tema são as TIC
, ficou em destaque, por conta da interrogação, o PDE-PR, como um programa que visa a formação continuada de professores. Revelou-se, assim, a necessidade de trazer esclarecimentos a respeito do programa de formação continuada de professores das escolas públicas paranaenses, PDE-PR, questionando “o que é o PDE-PR?”; “por que esse Programa
 surgiu?”; “o que esse Programa propõe?”; “como ele funciona?”; “tem relações com alguma outra política maior?”; “o que consta na legislação em relação ao Programa?”; “o que a literatura diz sobre esse Programa?”. 

Com as perguntas anunciadas, um caminho que se mostrou aberto para compreender o PDE paranaense foi a seleção e os estudos de textos da literatura e da legislação educacional. A escolha de discorrer sobre diversos textos da legislação se deveu ao fato de que “traz consigo reflexões dos momentos sociais, políticos e culturais em que se inscrevem e escrevem a história do Brasil.” (MOCROSKY, MONDINI, BAUMANN, 2014, p. 153). Com os textos da legislação brasileira e paranaense em mãos, bem como de autores que estudam o tema, avançamos na investigação e a hermenêutica se apresentou como uma possibilidade de interpretação dos textos, conforme os entendimentos de Fini (1994) e de Mondini, Mocrosky e Bicudo (2016). 
O PDE nacional e o PDE paranaense: horizontes que se abrem à formação continuada de professores
Ao abordar-se o PDE-PR, a sigla nos remete ao Plano de Desenvolvimento da Educação, ou seja, o plano PDE nacional, que tem a mesma sigla que o programa PDE paranaense. Pois, além dessa coincidência, ambos surgiram no ano de 2007. Isso nos levou a questionar a relação entre ambas.
O PDE nacional foi implementado pelo MEC pelo Decreto n.º 6.094, de abril de 2007, que trata da implementação do Plano de Metas (BRASIL, 2007). É um plano que engloba cerca de 30 ações que incidem sobre diversos aspectos da educação em seus diversos níveis e modalidades, de modo a atender o que consta no decreto.

[...]
XII - instituir programa próprio ou em regime de colaboração para formação inicial e continuada de profissionais da educação;

XIII - implantar plano de carreira, cargos e salários para os profissionais da educação, privilegiando o mérito, a formação e a avaliação do desempenho;

XIV - valorizar o mérito do trabalhador da educação, representado pelo desempenho eficiente no trabalho, dedicação, assiduidade, pontualidade, responsabilidade, realização de projetos e trabalhos especializados, cursos de atualização e desenvolvimento profissional;

[...] (BRASIL, 2007, Art. 2).

Embora o PDE paranaense não tenha sido explicitamente criado em virtude do PDE nacional, de certo modo atende ao que está contido nas diretrizes, itens XII a XIV, que constam na citação, e que vai ao encontro da lei que propiciou o surgimento do PDE paranaense: a Lei Complementar n° 103 de 15 de março de 2004, que institui e dispõe sobre o Plano de Carreira do Professor da Rede Estadual de Educação Básica do Paraná e adota outras providências. Sobre essa relação entre o PDE nacional e o PDE paranaense, Moraes e Teruya (2010, p. 3) também evidenciaram, em seu artigo, essa íntima ligação e afirmam: “Este preâmbulo [Programa de Inclusão digital que vem do PDE nacional] permite perceber que o PDE do Paraná [...] está intimamente relacionado à política maior do governo federal.”, corroborando com o entendimento de que o PDE paranaense pudesse ter sido criado dentro de uma política pública maior.

Já o PDE-PR, este surgiu em 2004 com a aprovação da Lei Complementar n° 103 de 15 de março de 2004. Realizando uma leitura atenta do que consta no Art. 11 (PARANÁ, 2004), tem-se que o PDE é um meio de o professor da rede pública estadual obter uma promoção na sua carreira:
Art. 11. A promoção na Carreira é a passagem de um Nível para outro, mediante Titulação acadêmica na área da educação, nos termos de resolução específica, ou Certificação obtida por meio do Programa de Desenvolvimento Educacional – PDE, previsto nesta Lei, com critérios e formas a serem definidos por lei.

[...] IV Será promovido para o Nível III, Classe 1, o Professor que estiver no Nível II, Classe 11, e que obtiver Certificação por meio do Programa de Desenvolvimento Educacional – PDE, nos termos da lei, para a qual será aproveitada a Titulação obtida em curso de pós-graduação como critério total ou parcial para obtenção da Certificação. (PARANÁ, 2004, p. 12).

Ou seja, o professor que participa desse Programa consegue uma progressão na carreira mudando de nível, pois, até então, isso não era possível, como destacado por Silva (2014):
Até o ano de 2006, nenhum professor havia atingido este nível de progressão, e desta forma os professores que se candidataram à primeira turma do PDE/PR foram aqueles que se encontravam na última classe do nível 2, Classe 11, Nível de Especialização, correspondente a no mínimo 12 anos de atuação na docência da rede estadual. (SILVA, 2014, p. 51).

O exposto por Silva (2014) evidencia a importância desse Programa na carreira do professor, que não apenas o promove profissionalmente como também o valoriza. Além de possibilitar que o mesmo estude e pesquise mais ou volte a fazer isso, o que consequentemente propicia uma melhora na qualidade da educação, pois professores qualificados promovem educação de qualidade, como consta na lei que institui o PDE:

Art. 20. Fica instituído, no âmbito da Secretaria de Estado da Educação do Paraná, o Programa de Desenvolvimento Educacional – PDE, destinado ao Professor, com objetivo de aprimorar a qualidade da Educação Básica da Rede Pública Estadual, de acordo com as necessidades educacionais e sócio-culturais da Comunidade Escolar. (PARANÁ, 2004, p. 12, grifo nosso).

Portanto, mais do que uma forma de o professor obter progressão dentro do plano de carreira, obter valorização profissional e garantia de formação continuada, o Programa surgiu como uma proposta de trazer melhorarias na qualidade da educação pública paranaense, fazendo parte de uma agenda governamental. 

A Formação Continuada de Professores tem sido um desafio para todas as redes e níveis de ensino, pois, a definição da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº. 9394/96, apesar de estabelecê-la, não legislou sobre seu formato e possibilidades. 
Um documento de Paraná (2014), chamado “Documento Síntese”, traz os pressupostos conceituais; Fundamentos Político-pedagógicos do Programa; Plano Integrado de Formação Continuada; e a Avaliação da Aprendizagem no PDE, apontando que da problemática da formação continuada, que foi exposta de maneira ampla e flexível, é que surge o PDE. Mais do que isso, o PDE surgiu como um meio de quebrar com o modo em que a formação continuada de professores vem acontecendo no Brasil. Surgindo como uma proposta de formação continuada diferenciada, principalmente na questão da dicotomia teoria e prática, como diz o documento síntese:
As pesquisas apresentadas pelo Grupo de Trabalho (GT 08 – Formação de Professores) da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPED) demonstram os resultados inexpressivos dos Programas de Formação Continuada dos Professores no Brasil na década de 1980, geralmente conformados em ações isoladas, fragmentadas e desarticuladas. Nos anos 1990, prevaleceu a concepção de uma formação sustentada em atividades múltiplas, descontínuas e desvinculadas da prática dos professores e, consequentemente, da escola. (PARANÁ, 2014, p. 2).

Dessa forma, em 2010, de acordo com a página de divulgação do programa de formação continuada
 (SEED-PR, 2011), o PDE foi regulamentado pela Lei Complementar nº 130 de 14 de julho de 2010
, como diz o Parágrafo único da lei:

O PDE é um Programa de Capacitação Continuada implantado como uma política educacional de caráter permanente, que prevê o ingresso anual de professores da Rede Pública Estadual de Ensino para a participação em processo de formação continuada com duração de 2 (dois) anos, tendo como meta qualitativa a melhoria do processo de ensino e aprendizagem nas escolas públicas estaduais de Educação Básica. (PARANÁ, 2010).

O objetivo do Programa é proporcionar aos professores da rede pública estadual subsídios teórico-metodológicos para o desenvolvimento de ações educacionais sistematizadas, e que resultem em redimensionamento de sua prática. 
O desenvolvimento do Programa é de competência das Secretarias de Estado da Educação – SEED – , da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior – SETI –, e Instituições de Ensino Superior – IES – , tal parceira se deu por meio do Termo de Cooperação Técnica, firmado em 2007 (BACH; SANTOS, 2011). As IES parceiras do Programa são: os campus da Universidade Estadual do Paraná (Unespar)
, Universidade Estadual de Londrina (UEL), Universidade Estadual de Maringá (UEM), Universidade Estadual do Norte do Paraná (UENP), Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG), Universidade Federal do Paraná (UFPR), Universidade Estadual do Centro-Oeste (Unicentro), Universidade Estadual do Oeste do Paraná (Unioeste), Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR). Portanto, o Programa propicia uma relação fortalecida entre professores das IES e os da Educação Básica, conforme indica Audi (2010).). Nesse sentido, Bach e Santos (2011, p. 5784), enfatizam:

Tal ação [o Termo de Cooperação Técnica] representava, sobretudo, uma possibilidade [...] de superação do histórico distanciamento entre educação básica e Ensino superior, além de instaurar uma política de valorização e formação docente, concedendo ao Programa um notório destaque entre as propostas de formação de professores até então conhecidos em nível nacional. (BACH; SANTOS, 2011, p. 5784)
Em relação ao ingresso do professor PDE no Programa, primeiramente, para ser apto para participar do processo seletivo de tal Programa o professor necessita atender aos requisitos que constam no Capítulo V de Paraná (2010):
Art. 9º. Para participar do Programa de Desenvolvimento Educacional – PDE, o professor deverá:

I ser professor efetivo do Quadro Próprio do Magistério da Rede Pública Estadual com Licenciatura Plena;

II ter cumprido o estágio probatório;

III ter alcançado, no mínimo, o Nível II, classe 8. (PARANÁ, 2010, Art. 9, grifo do autor)

Ao voltarmos nosso olhar para o inciso III, e levando em conta que o Nível III é nível máximo que um professor pode alcançar em sua carreira como professor efetivo do quadro próprio do magistério da rede pública estadual com licenciatura plena, segundo Paraná (2004), então o professor que se encontra no Nível II já está há tempos lecionando, portanto o PDE é uma das oportunidades que esses professores têm para voltarem a estudar e a pesquisar.

Além do mencionado até agora sobre o surgimento do PDE, o documento síntese do PDE (PARANÁ, 2014) mostra que o Programa surgiu também como um meio de atender ao parágrafo que consta na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, n°. 9394/96 a respeito da formação continuada, definida no âmbito desse Programa como: 

[...] o movimento permanente e sistemático de aperfeiçoamento dos professores da rede de ensino estadual, em estreita relação com as IES, com o objetivo de instituir uma dinâmica permanente de reflexão, discussão e construção do conhecimento sobre a realidade escolar. Nesse processo, o professor é um sujeito que aprende e ensina na relação com o mundo e na relação com outros homens, portanto, num processo de Formação Continuada construído socialmente. Objetiva-se que essa formação provoque efeitos tanto na Educação Básica como no Ensino Superior, tais como: redimensionamento das práticas educativas, reflexão sobre os currículos das Licenciaturas e sua avaliação e demais discussões pertinentes. (PARANÁ, 2014, p. 3).

Portanto, o PDE busca atender diversos aspectos, daí o destaque dado a esse Programa dentro de tantos programas de formação continuada de professores, pois não busca apenas resgatar esses professores para proporcionar fundamentação teórica e metodológica para o desenvolvimento de ações educacionais sistematizadas que resultem no redimensionamento de sua prática como também em consequência a esses objetivos há a produção de artigos e materiais pedagógicos (produções didático-pedagógicas) que podem ser consultados por toda comunidade, haja vista que, desde 2007, os trabalhos realizados o pelos professores vem sendo publicado na página da Secretaria da Educação do Estado do Paraná
·. 

Para compreender os trabalhos produzidos, entretanto, é importante perguntar o que vêm balizando o PDE-PR e orientando os professores em formação.
Estrutura do PDE-PR
Como já dito, o Programa tem duração de dois anos e a estrutura organizacional é constituída de três grandes eixos, segundo o documento Paraná (2014). O Eixo 1 contempla as

Atividades de Integração Teórico-Práticas. Este eixo prioriza as atividades voltadas à integração teórico-prática, enquanto parte da proposta de formação continuada do PDE, estando nele contemplados: a Intervenção na Escola: Planejamento do Projeto de Intervenção Pedagógica e Socialização dos Estudos Acadêmicos, Projeto de Intervenção Pedagógica na Escola, processo de Orientação nas IES, Produção Didático-Pedagógica, direcionada para a Implementação do Projeto na Escola e o Artigo Final, considerado como Trabalho de Conclusão do Programa. (PARANÁ, 2014, 6).

Já o eixo 2 abarca as 
Atividades de Aprofundamento Teórico. O foco desse eixo identifica-se com a própria natureza das atividades propostas, e contribui para o aprofundamento teórico das questões educacionais em geral e das questões específicas das disciplinas que compõem o currículo da Educação Básica da Rede Estadual. Nesse eixo, o professor PDE participará de um conjunto de atividades que serão ofertadas pelas IES parceiras e pelo PDE/SEED, objetivando ampliar, aprofundar e atualizar os seus conhecimentos, sendo que seu conteúdo abrangerá temas relativos aos Fundamentos da Educação, à Metodologia de Pesquisa, Metodologia de Ensino e Produção Didático-pedagógica e, aos conteúdos curriculares específicos de sua área de ingresso no PDE, possibilitando o aprofundamento teórico-metodológico, dentre outras possibilidades de oferta. (PARANÁ, 2014, p. 8).

Por fim, o eixo 3

Atividades Didático-Pedagógicas com Utilização de Suporte Tecnológico. Esse eixo possui uma identidade específica na sua relação com o uso de suporte tecnológico, ou seja, com o uso de tecnologias na educação. O professor PDE, nesse eixo, participa de Formação Tecnológica que contribui para seu aprimoramento no uso de recursos tecnológicos para o desenvolvimento das atividades previstas no Programa, que são: acompanhamento do cronograma das atividades, postagem das produções realizadas e interação com o Professor-Orientador no Sistema de Acompanhamento e Integração em Rede – SACIR; tutoria de um Grupo de Trabalho em Rede/GTR realizado por meio do Ambiente Virtual de Aprendizagem, da Secretaria de Estado da Educação (Plataforma MOODLE), e uso de recursos de informática básica e internet. (PARANÁ, 2014, p. 9).

Tais atividades são realizadas durante o decorrer do Programa, distribuídas em quatro períodos semestrais, durante dois anos. No primeiro ano o professor se afasta completamente de suas atividades para dedicar-se exclusivamente às atividades previstas pelo Programa, sem sofrer prejuízo no pagamento. No segundo ano esse afastamento é reduzido a 25% da sua carga horária. Durante a participação do professor PDE no Programa, ele é orientado por um professor universitário da IES participante para desenvolver e implementar, na escola em que atua, a proposta de intervenção pedagógica, para produzir material didático e artigo científico. Sobre essa produção, o documento de Paraná (s/d), já citado anteriormente destaca: 
[...] a Produção Didático-pedagógica no PDE assume sua particularidade ao diferenciar-se, por exemplo, do livro didático, uma vez que o autor é também o sujeito que fará uso da produção no momento da implementação na escola. É, portanto, o resultado de todo um planejamento pautado em uma concepção de educação, assim como, numa concepção de ensino-aprendizagem, com conteúdos e encaminhamentos teórico-metodológicos específicos da disciplina/área em que o professor PDE atua. (PARANÁ, s/d, p. 1-2, grifo nosso)

O foco desta investigação está especificamente no  material elaborado pelo professor PDE e, como já foi dito, o presente artigo é um recorte de uma dissertação em andamento cuja interrogação é: “O que as Produções Didático-Pedagógicas elaboradas no PDE por professores atuantes na educação básica nos dizem sobre as TIC no ensino da matemática?”, acreditamos que é dessas produções didático-pedagógicas elaboradas pelos professores PDE dentro da disciplina de matemática que parta a discussão sobre as TIC no âmbito da formação continuada dos professores que ensinam matemática.
Considerações finais
As discussões trazidas nesse texto buscaram entender o PDE no que tange ao seu surgimento e sua relação com alguma outra política pública maior, ou seja, o PDE nacional. Além disso, vimos que o PDE busca atender a diversas exigências, como possibilitar que o professor da rede pública conquiste promoção na carreira, atender ao que consta na LDB, promover uma formação continuada diferente das já vigentes, buscando o estreitamento entre a teoria e a prática vivida pelo professor. Portanto, o texto buscou trazer aberturas sobre a importância desse Programa no âmbito da formação continuada dos professores da rede pública do Paraná, de modo que se adentre na investigação com esclarecimentos e possa-se, assim, revelar o que vem sendo feito pelos professores participantes quando o tema que enreda o estudo são as TIC no ensino da matemática.
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� Convencionamos por deixar “Programa” o programa PDE a fim de evitar repetições.
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